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CONSELHO PLENO

1.    RELATÓRIO

1.1   HISTÓRICO

1.1.1 O CEETEPS dirige-se a este Colegiado nos seguintes termos:

“No decorrer do ano de 2001 o Centro de Educação Tecnológica ‘Paula Souza’ desenvolveu uma série de estudos visando a ampliação de vagas em Cursos Superiores de Tecnologia.

‘Consolidando uma das possibilidades de ampliação de vagas públicas no Ensino Superior Tecnológico, o Conselho Deliberativo do Centro Paula Souza aprovou o Projeto de Criação da FATEC-Zona Leste e o Projeto de Implantação do Curso Superior de Tecnologia em Informática, ênfase em Gestão de Negócios e do Curso Superior de Tecnologia em Logística, ênfase em Transporte naquela Unidade de Ensino.

‘Seguindo o trâmite processual, de praxe, encaminhamos o processo de Criação da FATEC-Zona Leste à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico para análise, aprovação e posterior edição do Decreto de Criação da referida Unidade de Ensino pelo Senhor Governador do Estado. O processo de Implantação dos Cursos, acima mencionados, seguiram para a competente análise da UNESP, com a posterior publicação de Resoluções de Criação dos Cursos e Fixação das suas respectivas estruturas curriculares.

‘Estamos no aguardo das publicações dos atos acima mencionados e temos como previsão de início das atividades da FATEC-Zona Leste o 1º semestre de 2002.

Outros projetos estão concluídos ou em desenvolvimento, a saber:

· Implantação de Cursos de Tecnologia, no Município de Botucatu (concluído);

· Implantação de Cursos de Tecnologia na FATEC-Baixada Santista no Campus de Praia Grande (concluído);

· Implantação de Curso de Tecnologia da FATEC-Sorocaba no Campus de Votorantim;

· Criação de FATECs e Implantação de Cursos de Tecnologia nos Municípios Jundiaí, Araraquara, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, Mauá, São Carlos;

· Implantação de novos Cursos de Tecnologia nas FATECs São Paulo, Sorocaba, Americana, Baixada Santista, Indaiatuba, Guaratinguetá e Taquaritinga;

· Reestruturação Curricular dos Cursos de Tecnologia já reconhecidos;

· Implantação de Projeto Modular à FATEC-Ourinhos.”

1.1.2 O Processo foi remetido à CLN para análise em 31/07/02.

1.1.3
A apreciação da CLN, de autoria deste relator, é a seguinte:

“Este Conselho decidiu e com razão, que as instituições de ensino superior do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza são consideradas institutos isolados para todos os fins. 

Ora, o fato do CEETEPS ser “autarquia de regime especial vinculado à UNESP” (Art. 15 da Lei 952/76) não lhe garante status universitário.

Assim a CES deve processar os pedidos pelas FATECs, com os mesmos critérios das demais instituições isoladas do sistema.”

1.1.4
A Sra. Presidente da CES, as fls. 182, emitiu o seguinte despacho:

“Entendendo que as FATECs, embora institutos isolados, devem ser tratadas pelo CEE, administrativamente, de forma conjunta, nos diversos pedidos, em andamento e futuros, submetidos à jurisdição do referido órgão.

‘Na verdade, senão de direito, ao menos de fato, o CEETPS constitui um sistema de ensino tecnológico, autônomo em matéria acadêmica.

‘Designo, para tanto, como Relator dos processos FATECs o Eminente Conselheiro Arthur Fonseca Filho, que deverá contar com o apoio técnico indispensável.

‘Dê-se ciência à Presidência do CEE e ao Conselheiro indicado.

1.2   APRECIAÇÃO

1.2.1
A assistência técnica jurídica do CEE, sob a responsabilidade do Dr. Luis Roberto Leão Alvarez, emitiu substancioso Parecer que a seguir se transcreve para elucidar a questão da vinculação dos institutos de ensino superior mantidos pelo Centro Estadual de Educação Paula Souza.

“INFORMAÇÃO ATJ

“Tendo em vista o despacho de fls. 58 verso da Presidência da Câmara de Educação Superior - CES deste Conselho, in verbis,

‘Conforme sugestão da A.T., solicito que os autos sejam encaminhados à Assessoria Jurídica do CEE para análise e manifestação", 

cumpre registrar o que segue.

Trata-se de correspondência que constitui fls. 02 e 03, dirigida pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETPS à CES da qual se transcreve:

"No decorrer de ano de 2001 o Centro Estadual de Educação Tecnológica 'Paula Souza'  desenvolveu uma série de estudos visando a ampliação de vagas em Cursos Superiores de Tecnologia. 

Consolidando uma das possibilidades de ampliação de vagas públicas no Ensino Superior Tecnológico, o Conselho Deliberativo do Centro Paula Souza aprovou o Projeto de Criação da FATEC - Zona Leste e o Projeto de Implantação do Curso Superior de Tecnologia em Informática, ênfase em Gestão de Negócios e do Curso Superior de Tecnologia em Logística, ênfase em Transporte naquela Unidade de Ensino.

Seguindo o trâmite processual, de praxe, encaminhamos o processo de Criação da FATEC-Zona Leste à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico para análise, aprovação e posterior edição do Decreto de Criação da referida Unidade de Ensino pelo Senhor Governador do Estado. 

O processo de implantação dos Cursos, acima mencionados, seguiram para a competente análise da UNESP, com a posterior publicação de Resoluções de Criação dos Cursos e Fixação das suas respectivas estruturas curriculares.

Estamos no aguardo das publicações dos atos acima mencionados e temos como previsão de início das atividades da FATEC-Zona Leste o 1º semestre de 2002.

...

Segue anexo documento denominado:  'Estrutura Orçamentária - Solicitação de Alteração', consolidando as possibilidades de ampliação da oferta de vagas no Ensino Superior Tecnológico do Centro Paula Souza.

Considerando as atribuições e competências conferidas ao Conselho Estadual de Educação na Lei Federal n.º 9394/96 perguntamos: 

1. qual o procedimento que devemos adotar na criação de novas FATECs para atendimento à Deliberação CEE n.º 05/98?;

2. qual o procedimento que devemos adotar na implantação de novos Cursos de Tecnologia e reestruturação curricular de Cursos de Tecnologia que já receberam (SIC) para atendimento à Deliberação CEE n.º 07/00?;

3. qual a denominação correta para a oferta de um novo Curso de Tecnologia que estará funcionando fora do Município da FATEC sede mas sob a sua direção? Entendemos que Campus I para Unidade Sede e Campus II para a extensão do campus pode ser adequado; ou Extensão de Campus da FATEC- xxx no Município de XXX"

Recebida neste Conselho, a correspondência foi encaminhada à Assistência Técnica - AT por despacho de fls. 02 verso.

Apreciando o assunto, a AT assim se manifestou, às fls. 58 verso:

"Para que esta A.T. possa responder formalmente as indagações efetuadas pelo CEETESP, às fls. 03, necessário se faz esclarecer o vínculo legal da instituição.

Informamos que as FATECs de Ourinhos, Taquaritinga, Baixada Santista e outras quando foram instituídas tiveram a homologação da UNESP, por meio de Resolução e/ou Deliberação do Conselho Universitário.

Sugiro estudo técnico-jurídico a respeito.

À CES para providências cabíveis, colocando-nos à disposição".

A apreciação da AT motivou o despacho da Presidência da CES mencionado no parágrafo inicial da presente manifestação.

Relatado Informa-se.

Com relação à questão referente ao  "vínculo legal" ou à natureza jurídica do CEETSP, cumpre observar o que segue.

Ela foi abordada, ainda que de forma tangencial, em trabalho sobre cursos superiores de tecnologia realizado pela Profa. Maria de Lourdes Mariotto Haidar, solicitado por este Conselho para subsidiar sua atuação junto a instituições que mantêm cursos de tecnologia e que estejam sob sua jurisdição, trabalho editado como n.º 5 da Série Estudos e Normas deste Colegiado.

Deste trabalho transcreve-se:

"O Centro Estadual de Educação Tecnológica 'Paula Souza', embora vinculado à UNESP, não se encontra a ela integrado. Não é unidade universitária da UNESP, possui regimento próprio e não usufrui das prerrogativas da autonomia universitária...

Compete, portanto, ao CEE a aprovação do Regimento do CEETPS, como aliás também lhe compete a aprovação do Estatuto e do Regimento Geral da UNESP. Contudo, o atual Regimento do Centro, aprovado pelo Decreto n° 17027/81, não foi preliminarmente submetido à apreciação do Conselho Estadual de Educação, sob a alegação sem fundamento de que o Centro fora integrado à UNESP, como uma de suas Unidades.

A carreira docente nas FATECs e as condições para o exercício da docência nos cursos superiores nelas ministrados hão de ser apreciados, portanto, à luz das normas atualmente vigentes para o sistema estadual de ensino ..."

A questão foi, também tangencialmente, abordada no Parecer CEE n.º 56/70, lançado no Processo CEE n.º 305/70 deste Conselho, em nome de CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE SÃO PAULO, cuja cópia junta-se às fls. 59/68,  parecer do qual se destaca:

"Muito embora, o Centro de Educação Tecnológica não se assimile a um instituto isolado de ensino superior, nos moldes dos existentes no Sistema Estadual de Ensino, pelas peculiaridades de sua estrutura e do seu funcionamento, que fazem dele um estabelecimento ' sui generais', na verdade, tendo ele nascido dos esforços conjugados deste Conselho e do Governo do Estado, e sendo este o seu mantenedor, não corre dúvida sobre a extensão de competência do Conselho Estadual de Educação para conceder-lhe autorização de funcionamento e proceder, quando for o tempo, ao seu reconhecimento".

Para melhor entender a questão, junta-se, às fls. 68/99, cópias da manifestação da AT deste Conselho, bem lançada no Processo CEE n.º 784/89, em nome do mesmo CEETPS e dos anexos nela mencionados.

Para a mesma finalidade convém atentar-se, também, para os exatos termos dos dispositivos a seguir transcritos do Decreto n.º 17.027, de 19 de maio de 1981, que aprovou o Regimento do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" cuja cópia, juntamente com o Decreto de 06/10/69, nele mencionado, e o Parecer n.º 179/69 - ATL da Assessoria Técnico Jurídica do Governo do Estado de São Paulo que fundamentou esse último decreto cujas cópias ora se juntam às fls. 100/102. 

"Artigo 1º - O ... CEETPS, criado pelo Decreto-lei de 6 de outubro de 1969, como entidade autárquica, com sede e foro na Capital do Estado, investido de personalidade jurídica, com patrimônio próprio e autonomia administrativa, financeira, didática e disciplinar, na forma da legislação de ensino do país, e transformado em Autarquia de Regime Especial associada à Universidade Estadual Paulista 'Júlio de Mesquita Filho', pela Lei n.º 952, de 30 de janeiro de 1976, reger-se-á pelas normas deste Regimento e as que couberem do Estatuto e do Regimento Geral da UNESP.

Parágrafo único - O CEETPS gozará, inclusive no que se refere a seus bens, rendas e serviços, das regalias, privilégios e isenções conferidas à Fazenda Estadual.

Artigo 2º - Constituem-se em Unidades de Ensino do CEETPS, a Faculdade de Tecnologia de São Paulo e a Faculdade de Tecnologia de Sorocaba, criadas, respectivamente, pelo Decreto n° 1.418, de 10 de abril de 1973, e pelo Decreto-lei n.º 243, de 20 de maio de 1970.

Parágrafo único - Outros estabelecimentos de ensino ou pesquisa poderão ser criados junto ao CEETPS".

da Lei n.º 952, de 30 de janeiro de 1976 que criou a Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" e deu providências correlatas:  

"Artigo 1º - Fica criada, nos termos do artigo 2º da Lei federal n.º 5.540, de 28 de novembro de 2968, a Universidade Estadual Paulista 'Júlio de Mesquita Filho', como entidade autárquica de regime especial.

...

Artigo 3º - Ficam incorporados a Universidade, como unidades universitárias, os seguintes institutos isolados de ensino superior:

...

Parágrafo único - Os institutos isolados de que trata este artigo perdem a personalidade jurídica de autarquia de regime especial que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 191, de 30 de janeiro de 1970.

...

Artigo 4º - A Universidade será constituída de órgãos centrais e unidades universitárias.

...

Artigo 15 - O Centro Estadual de Educação Tecnológica 'Paula Souza', criado por Decreto-lei de 6 de outubro de 1969, fica transformado em autarquia de regime especial, associada a Universidade.

§ 1º - Para os efeitos do disposto no artigo 4º do Decreto-Lei complementar n.º 07, de 6 de novembro de 1969, o Centro Estadual de Educação Tecnológica 'Paula Souza' vincula-se à Universidade.

§ 2º - A Faculdade de Tecnologia de São Paulo e a Faculdade de Tecnologia de Sorocaba ....

§ 3º - O Centro Estadual de Educação Tecnológica 'Paula Souza' proporá sua organização a ser definida nos Estatutos da Universidade.

§ 4º - O Regimento do Centro Estadual de Educação Tecnológica 'Paula Souza' será aprovado por decreto.

§ 5º - Aplicam-se à autarquia de que trata este artigo as disposições dos artigos 12 e 13 (Observação: Os artigos 12 e 13 aqui mencionados referem-se à alienação dos bens patrimoniais da Universidade, e a doações e legados de bens à mesma organização).

do Decreto-lei federal n.º 200, de 25 de fevereiro de 1967 que dispôs sobre a organização da Administração Federal, estabeleceu diretrizes para a Reforma Administrativa e deu outras providências:

"Artigo 172 - O Poder Executivo assegurará autonomia administrativa e financeira no grau conveniente, aos serviços, institutos e estabelecimentos incumbidos da execução de atividades de pesquisa ou ensino ou de caráter industrial, comercial ou agrícola, que, por suas peculiaridades de organização e funcionamento, exijam tratamento diverso do aplicável aos demais órgãos da administração direta, observada sempre a supervisão ministerial.

§1º - Os órgãos a que se refere este artigo terão a denominação genérica de Órgãos Autônomos.

....", e

do Decreto-Lei Complementar estadual n.º 07, de 06 de novembro de 1969 que dispôs sobre entidades descentralizadas cuja cópia junta-se às fls. 103/108: 

"Artigo 1º - O Estado descentralizará  os serviços que, por sua natureza ou finalidade, justifiquem autonomia técnica, administrativa ou financeira.

Artigo 2° - A descentralização se efetivará mediante a constituição de:

I - autarquias;

...

Artigo 4º - As entidades descentralizadas deverão vincular-se diretamente ou por intermédio de outra entidade também descentralizada, à Secretaria de Estado cujas atribuições se relacionem com atividade principal que lhe cumpre exercer.

...

Artigo 5º - Incumbe à Secretaria de Estado a que estiver vinculada a entidade descentralizada o controle de resultados de sua atuação, especialmente quanto ao atendimento das finalidades e objetivos institucionais e à sua situação administrativa. 

...

Artigo 9º - As autarquias gozarão dos privilégios, regalias e isenções próprias da Fazenda Estadual.

...

Artigo 28 - As normas de funcionamento e as estruturas administrativas das autarquias serão objeto de regulamento interno, aprovado pelo Governador.

Artigo 29 - Os Institutos Isolados de Ensino Superior se transformarão em autarquias vinculadas à Secretaria da Educação, na forma que a lei dispuser.

Parágrafo único - O Conselho Estadual de Educação exercerá, quanto aos Institutos Isolados de Ensino Superior, o controle de resultados previsto no artigo 5º.

Artigo 30 - As normas deste Decreto-Lei não se aplicam às Universidades, com exceção do disposto no artigo 3º e seus incisos, no § 1º, no artigo 6º, no artigo 7º e seus §§, nos incisos II, III e IV do artigo 15, no artigo 17 e no artigo 18 deste Decreto-Lei.

§ 1º - O controle de resultados a que se refere o artigo 5º será exercido pelo Conselho Universitário ... 

Ainda com relação à natureza jurídica do CEETPS convém registrar as seguintes observações contidas em excelente trabalho de autoria da Dra. Sandra Julien Miranda, da Procuradoria Jurídica da UNESP e do qual se junta cópia às fls. 109/123:

"AS AUTARQUIAS VINCULADAS ÀS UNIVERSIDADES. ALCANCE E LIMITES DA VINCULAÇÃO. O GRAU E AMPLITUDE DA AUTONOMIA DAS AUTARQUIAS EDUCACIONAIS DE REGIME ESPECIAL NÃO INTEGRADAS A UNIVERSIDADES, EM COMPARAÇÃO COM A AUTONOMIA CONSTITUCIONALMENTE GARANTIDA A ESTAS. AS FORMAS DE CONTROLE DO ÓRGÃO VINCULADO PELO ÓRGÃO VINCULANTE E A NECESSIDADE DE APLICAÇÃO COMBINADA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS REGULAMENTADORES DAS AUTARQUIAS EM GERAL, DAS AUTARQUIAS DE REGIME ESPECIAL E DAS UNIVERSIDADES, O CASO ESPECÍFICO DA VINCULAÇÃO DO CEETPS Á UNESP.

... é necessário que se estabeleça, o quanto antes, os contornos e os limites desse processo, ao menos do ponto de vista estritamente legal.

...

... o CEETPS, desde sua criação, teve conotação específica ..., natureza determinada a não se confundir com qualquer outra instituição de ensino superior, inclusive as universidades.

...

Verificando ... a constituição da UNESP, constatamos que ... cuidou-se de vincular ao modelo universitário verdadeiramente sui generis que nascia, o CEETPS, que, dessa forma, viria beneficiar-se da aproximação com uma universidade e, consequentemente, de pesquisa pura e aplicada.

... foi o CEETPS integrado à UNESP, a esta vinculado, mantendo, assim, não somente sua personalidade jurídica, elevada, aliás, na mesma oportunidade de vinculação, de autarquia comum para autarquia de regime especial ...

....

... será necessário ... definir essa vinculação e dirimir possíveis dúvidas e contradições entre esta e outras disposições legais, inclusive aquelas preexistentes à lei que determinou tal vinculação, para que, se for o caso, sejam propostas as modificações necessárias nas práticas e na legislação existentes, de forma a assegurar a plena e legal vigência do preceito vinculador.

Essa tarefa exige uma compreensão clara, e muito difícil de se obter, do que seja o instituto da vinculação de uma autarquia de regime especial a outra autarquia de regime especial, ou seja, do CEETPS à UNESP, averiguando-se os princípios que a legitimam, os quais determinam a extensão que deve assumir.

Vinculação vem de vínculo, do latim vinculam (liame, laço, atilho), que, tanto no sentido gramatical como na acepção jurídica, exprime a relação, o laço, a ligação, o elo, a união, a aliança, a comunicação, a comunhão, a cadeia, a dependência, a subordinação, a conexão existente entre duas ou mais coisas, e entre duas ou mais pessoas, em virtude do que se mostram unidas, ligadas, comunicadas, relacionadas, dependentes, conexas ...

...

Estabelecido, assim, o sentido da vinculação determinada pela Lei número 952/76, do Centro Estadual de Educação Tecnológica 'Paula Souza' à Universidade Estadual Paulista, isto é, definido o conceito jurídico desse instituto ..., resta identificar em que pontos é viável tal aliança, face à circunstância de que o primeiro não perdeu sua personalidade jurídica, porque fusão não houve, mas também não teve ampliada sua autonomia aos níveis garantidos às universidades, já desde a Lei Federal número 5.540/68, agora erigidos a princípio constitucional, uma vez que não é.

...

De qualquer maneira, ao ser vinculado à UNESP ..., o CEETPS fatalmente passou a sofrer algumas alterações ... que ... foram decorrência inevitável de duas circunstâncias, fundamentalmente: 

a) a de serem ambos, vinculante e vinculado, autarquias educacionais de regime especial; e b) a do órgão vinculante, no caso a UNESP, ser uma Universidade e, como tal, usufruir da autonomia que já era garantida às Universidades pelo artigo 3º da Lei Federal número 5.540/68 e que passou a constar da própria Constituição do Brasil, enquanto que o Centro, não detendo o referido status, terminou por ficar na condição de mero receptor dos eventuais reflexos dessa autonomia, decorrentes da vinculação estabelecida.

De fato, como entidade descentralizada, prestadora de serviços educacionais, o CEETPS, por essa natureza e finalidade, detém certa autonomia técnica, administrativa e financeira, autonomia essa que, agora mais do que nunca (depois do advento da Nova Constituição Federal), não se confunde com a autonomia universitária.

...

Coube, ... à Lei número 5.540/68 a introdução do chamado regime especial das autarquias educacionais...

Portanto, esta é a lei que disciplina, no momento, o ensino superior no país, sendo certo que, apesar de datar de 1968, e portanto já ter algum tempo de vigência, as alterações que sofreu não modificam esse estado de coisas. É sob seu prisma que deve ser analisada a autonomia detida pelo CEETPS, enquanto autarquia educacional de regime especial, regulamentada pela Lei número 5.540/68 e pelo Decreto-lei Complementar número 7/69, com a autonomia que tais diplomas lhe conferem, e a autonomia quadripartite (didático-científica, administrativa, disciplinar e de gestão financeira) das Universidades...

... a Constituição Federal ... se limitou a elevar a autonomia universitária a preceito constitucional (artigo 207), e ... a Constituição Estadual ... previu que o sistema de ensino superior do Estado incluirá universidades e ´outros estabelecimentos´(artigo 252, parágrafo único), mas reportou-se apenas à autonomia universitária (artigo 254).

...

Casando-se ... as disposições ... sobre as autarquias comuns, que também se aplicam às autarquias de regime especial, com as prerrogativas especiais que o 'regime especial' garante à autarquia CEETPS e com as disposições da Lei número 952/76, poderíamos afirmar que tal vinculação deveria se fazer nos seguintes termos:

...

3ª) QUANTO AO CONTROLE ACADÊMICO

O controle, pela UNESP, de toda a parte acadêmica desenvolvida no CEETPS, ou seja, de sua atividade didático-científica, é medida que se impõe como conseqüência primeira e imediata da própria vinculação.

Com efeito, enquanto autarquia educacional não integrante de qualquer Universidade, sujeita-se o Centro às disposições da Lei Federal número 5.540/68, referentes aos estabelecimentos de ensino superior, nestas condições. Tanto que, até sua vinculação à UNESP, competia ao Conselho Estadual de Educação aprovar o funcionamento dos cursos de nível médio e superior oferecidos pelo Centro, correspondentes ou não às profissões reguladas em lei e a todas as demais ocorrências de ordem acadêmica pertinentes à atuação do mesmo.

A vinculação a uma autarquia educacional do porte de uma Universidade, e dada a autonomia didático-científica que esta detém, conduziu o centro à sujeição, em matéria acadêmica, ao Conselho Universitário da UNESP, em todos os aspectos em que esta mesma também não estiver sujeita aos Conselhos Federal ou Estadual, casos em que, evidentemente, o Centro também continuará subordinado à decisão daqueles órgãos. Exceto no que respeita aos cursos técnicos de 2º grau, cuja competência continua sendo do Conselho Estadual de Educação.

CONCLUSÕES

...

2º) A circunstância do CEETPS estar vinculado à UNESP não acarreta a concessão, ao primeiro, de mais privilégios do que aqueles inerentes a uma autarquia de regime especial, como os privilégios detidos pela segunda, na sua condição de Universidade, como autonomia inclusive consagrada na Constituição Federal" (Miranda, Sandra Julien - As autarquias vinculadas às Universidades. Alcance e Limites da  vinculação.  Estudos e Pareceres Jurídicos. UNESP. SP. V.2 n.º 1.Jan/Jun 1991)

A lição acima transcrita, por ter sido produzida antes da Lei Federal n.º 9394, de 20/12/96 - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional -, evidentemente, deve ser lida levando-se em conta a superveniência deste diploma legal do qual se destaca:

"Artigo 8º - ...

...

§ 2º - Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta lei.

...

Artigo 10 - Os Estados incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

....

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

...

Artigo 17 - Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e do Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

...

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

....

Artigo 19 - As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias administrativas:

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público;

...

Dos Níveis ... de Educação ...

...

Artigo 21 - A educação escolar compõem-se de:

...

II - educação superior.

...

Artigo 40 - A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho 

...

Artigo 45 - A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, público ou privado, com variados graus de abrangência e especialização.

Artigo 46 - A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de ensino superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação.

...

Artigo 53 - No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino;

...

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes;

...

Artigo 54 - As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal.

...

§ 2º - Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público.

...

Artigo 88 - A União, os Estados o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação.

§1º - As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

...

Artigo 90 - As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária.

...

Artigo 92 - Revogam-se as disposições da... Lei ... n.º...

5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis n.ºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 (Observação: Revogada a Lei n.º 5.540/68, a consideração contida no trabalho acima transcrito da Dra. Sandra Julien Miranda, referente "a introdução do chamado regime especial das autarquias educacionais", por essa lei, deve remeter ao artigo 54 da Lei n.º 9.394/96).

Na medida em que a mesma lição foi produzida após a promulgação das vigentes Constituição Federal e do Estado de São Paulo, continuam valendo as observações nela contidas a seus seguintes dispositivos:

"Artigo 207 - As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

....

§ 2º - O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica" (Constituição Federal).

"Artigo 242 - O Conselho Estadual de Educação é órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, com suas atribuições, organização e composição definidas em lei.

...

Artigo 252 - O Estado manterá seu próprio sistema de ensino superior, articulado com os demais níveis.

Parágrafo único - O sistema de ensino superior do Estado de São Paulo incluirá universidades e outros estabelecimentos.

...

Artigo 254 - A autonomia das universidades será exercida respeitando, nos termos do seu estatuto, à necessária democratização do ensino e a responsabilidade pública da instituição, observados os seguintes princípios:

..." (Constituição do Estado de São Paulo).

e, na medida em que a Lei n.º 10.403, de 06/07/71, que reorganizou este Conselho Estadual de Educação, foi recepcionada pela Constituição do Estado de São Paulo, a seus seguintes dispositivos:

"Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

I - formular objetivos e traçar normas para a organização do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo;

... 

VI - pronunciar-se sobre a instituição de fundações e associações de fins escolares, cuja manutenção seja total ou parcialmente feita pelo Poder Público Estadual, e aprovar-lhes os respectivos estatutos;

...

X - autorizar a instalação e o funcionamento de universidades estaduais e municipais ou mantidas por fundações ou associações instituídas pelo Poder Público estadual ou municipal; aprovar-lhes os estatutos e regimentos gerais e suas alterações; reconhecê-las e aos novos cursos que vierem a ser por elas criados na forma dos respectivos estatutos ou regimentos gerais;

XI - autorizar a instalação e o funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino superior estaduais e municipais, ou mantidos por fundações ou associações instituídas pelo Poder Público estadual ou municipal, assim como de seus novos cursos; aprovar-lhes os regimentos e suas alterações e reconhecê-los;

XII - fiscalizar inclusive através de apreciação dos relatórios anuais, os estabelecimentos isolados de ensino superior, de que trata o inciso XI, facultada a delegação, total ou parcial, de competência à Secretaria da Educação, que a exercerá de acordo com normas fixadas pelo Conselho;

XIII - proceder na forma do artigo 49 da Lei federal n. 5.540, de 28 de novembro de 1968, à verificação periódica das universidades e estabelecimentos isolados de ensino superior, referidos nos incisos X e XI deste artigo, para os fins previstos no artigo 48 da mesma lei;

...

Artigo 3º - A autorização para a instalação e o funcionamento, bem como o reconhecimento das universidades ou dos estabelecimentos isolados de ensino superior referidos nos incisos X e XI do artigo anterior serão tornados efetivos por ato do Poder Executivo Federal, na forma do disposto no artigo 47 da Lei federal n.º 5.540, de 28 de novembro de 1968, com a redação alterada pelo Decreto-lei federal n.º 842, de 9 de setembro de 1967.

Artigo 4º - Aplicam-se às federações de escola as normas a que estão sujeitos os estabelecimentos isolados de ensino superior referidos no inciso XI do artigo 2º desta lei" ( Lei n.º 10.403, de 06/07/71  - Reorganiza do Conselho Estadual de Educação),

bem como as normas editadas por este Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo,  "quanto ao controle acadêmico" das instituições superiores de seu sistema de ensino.

Após e com base nestas longas, porém, necessárias considerações, é possível afirmar-se que: 

a) o Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETPS é:

· uma autarquia.

· uma autarquia educacional
· uma autarquia educacional de regime especial
· uma autarquia educacional de regime especial vinculada à UNESP
b) a UNESP, por sua vez, também é uma autarquia educacional de regime especial

c) a UNESP é uma universidade e, como tal, goza de autonomia didático-científica.

d) o CEETPS não é uma universidade e, como tal, não goza de autonomia didático-científica.

e) o CEETPS não se enquadra em qualquer das categorias de instituições universitárias a que se refere a Deliberação n.º 07/98, ou seja, além de não ser uma universidade, não é, também, um centro universitário, uma faculdade integrada, uma faculdade, um instituto superior ou escola superior.

Após essas informações, pede-se vênia para concluir com duas questões.

A primeira, referente aos seguintes trechos, destacados dos textos acima transcritos:

"Compete, portanto, ao CEE a aprovação do Regimento do CEETPS, como aliás também lhe compete a aprovação do Estatuto e do Regimento Geral da UNESP. Contudo, o atual Regimento do Centro, aprovado pelo Decreto n° 17027/81, não foi preliminarmente submetido à apreciação do Conselho Estadual de Educação, sob a alegação sem fundamento de que o Centro fora integrado à UNESP, como uma de suas Unidades" (Haidar, Maria de Lourdes Mariotto, op. cit).

"Com efeito, enquanto autarquia educacional não integrante de qualquer Universidade, sujeita-se o Centro às disposições da Lei Federal ..., referentes aos estabelecimentos de ensino superior, nestas condições. Tanto que, até sua vinculação à UNESP, competia ao Conselho Estadual de Educação aprovar o funcionamento dos cursos de nível médio e superior oferecidos pelo Centro, correspondentes ou não às profissões reguladas em lei e a todas as demais ocorrências de ordem acadêmica pertinentes à atuação do mesmo.

A vinculação a uma autarquia educacional do porte de uma Universidade, e dada a autonomia didático-científica que esta detém, conduziu o centro à sujeição, em matéria acadêmica, ao Conselho Universitário da UNESP, em todos os aspectos em que esta mesma também não estiver sujeita aos Conselhos Federal ou Estadual, casos em que, evidentemente, o Centro também continuará subordinado à decisão daqueles órgãos. Exceto no que respeita aos cursos técnicos de 2º grau, cuja competência continua sendo do Conselho Estadual de Educação" (Miranda, Sandra Julien, op. cit.).

Com base nesses trechos deve-se colocar a questão das relações entre este Conselho e o CEETPS, especialmente, no que diz respeito a autorização, funcionamento, reconhecimento e aprovação, envolvendo seus cursos, regimento e diferentes unidades.

A segunda, referente à possibilidade de identificação do CEETPS com os 20 (vinte) Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET),

"autarquias federais que ministram ensino superior, de graduação e pós-graduação, visando a formação de professores e especialistas na área tecnológica, oferecendo ainda formação pedagógica de professores especialistas, além de cursos de nível básico, técnico e tecnológico e de ensino médio"

vinculados ao MEC, conforme artigo 1º do Decreto Federal n.º 3.280, de 08/12/99, que dispõe sobre a vinculação de entidades integrantes da Administração Pública Federal indireta e de suas 34 (trinta e quatro) Unidades de Ensino Descentralizado - UNEDs, 

"escolas que possuem sede própria, mas que mantém dependência administrativa, pedagógica e financeira em relação a escola a qual está vinculada", 

e da eventual adoção, no âmbito dos sistema de ensino do Estado de São Paulo, dos procedimentos adotados no âmbito do sistema federal de ensino, para disciplinar as relações entre o Ministério da Educação e Cultura - MEC, o Conselho Nacional de Educação - CNE e os CEFETs.

Para subsidiar eventuais discussões a respeito dessas duas últimas questões, junta-se, às fls. 124/154 , cópias dos seguintes diplomas legais e regulamentação:

a) Lei federal n.º 8.948, de 08/12/94 - Dispõe sobre a instituição do Sistema Nacional de Educação Tecnológica e dá outras providências.

b) Lei federal n.º 9.131, de 24/11/95 - Altera dispositivos da Lei n.º 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e dá outras providências.

c) Decreto federal n.º 1.845, de 28/03/96 - Delega competência ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto, para a prática de atos que menciona.

d) Decreto federal n.º 2.406, de 27/11/97 - Regulamenta a Lei n.º 8.948, de 8 de dezembro de 1994 e dá outras providências.

e) Decreto n.º 3.462, de 17/05/00 - Dá nova redação ao art. 8º do Decreto n.º 2.406, de 27 de novembro de 1997, que regulamenta a Lei n.º 8.948, de 8 de dezembro de 1994.

f) Portaria n° 1.647, de 25/11/99 - Dispõe sobre o credenciamento de centros de educação tecnológica e a autorização de cursos de nível tecnológico da educação profissional.

g) Estatuto da Universidade Paulista "Júlio Mesquita Filho" - UNESP (alguns dispositivos).

h) Regimento Geral da UNESP (alguns dispositivos)

bem como, às fls. 155/161, de trecho -- " Parte II: O CEESTPS NO ORDENAMENTO JURÍDICO VIGENTE", de trabalho intitulado "DIRETRIZES PARA UMA POLÍTICA DE GESTÃO ACADÊMICA NO ÂMBITO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR DO CEETPS - CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 'PAULA SOUZA", elaborado pela Assessoria para Assuntos de Educação Superior da instituição.” 

1.2.2
Por todas as razões de direito e ainda as de ordem administrativa, a melhor solução para o Centro Estadual de Educação Paula Souza (incluindo-se aí todas as unidades das FATECs) é que ela venha a se transformar formalmente numa instituição (Universidade, Centro Universitário, ou Centro Tecnológico) e que após definição de seu plano de desenvolvimento institucional gozaria da autonomia prevista no Art. 53 da Lei nº 9.394/96.

Evidentemente, para que esta transformação possa ter início, faz-se necessário decisão governamental, razão pela qual se deve remeter cópia deste Parecer ao Exmo. Sr. Governador do Estado.

1.2.3
Por ora, e enquanto o CEETEPS não for considerado uma instituição com status universitário, este Conselho dará ao Centro tratamento especial que implica em questões operacionais, que levam às seguintes conclusões:

2. CONCLUSÃO

2.1 Os pedidos, consultas, informações, bem como quaisquer outras manifestações das escolas mantidas pelo CEETEPs, deverão ser remetidas ao CEE pela Diretoria do próprio centro, que deverá decidir sobre trâmites dos documentos antes da chegada à Diretoria.

2.2 O Conselho Estadual de Educação, criará setor próprio, denominado Setor de Educação Tecnológica, junto à Câmara de Educação Superior, e que será o responsável pela interlocução administrativa deste órgão com o CEETEPs.

2.3 Os processos em andamento junto a este órgão, especialmente os relativos aos assuntos constantes do item 1.1.1 do Histórico, devem ser remetidos ao Setor de Educação Tecnológica, item 2.2, para serem solucionados o mais rapidamente e sem prejuízo dos alunos envolvidos.

2.4 Dê-se ciência deste Parecer a Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP, aos Senhores Secretários de Estado da Educação, da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo e ao Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo.

                          São Paulo, 05 de fevereiro de 2003.

Conselheiro Arthur Fonseca Filho

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 05 de fevereiro de 2003.

Consª Ada Pellegrini Grinover

Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de fevereiro de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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